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APRESENTAÇÃO
Kátia Borgea

Presidente do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional – Iphan  

O Inventário Nacional de Referências Culturais (INRC) é um instrumento de identificação 
de bens culturais imateriais cuja elaboração é parte indissociável do Programa Nacional 
do Patrimônio Imaterial (criado pelo Decreto nº 3.551/2000). Desde sua publicação, 
em 2000, o Iphan tem atuado em pelo menos uma centena de projetos de identificação 
realizados com o INRC ‒ são cerca de 140 INRCs realizados, muitos dos quais resultaram 
em registros de bens imateriais ‒, de norte a sul do país, sobre os mais diversos temas 
que compõem a diversidade cultural brasileira. 

A construção de uma metodologia de inventário surge do processo de crítica ao campo 
patrimonial, em que diversos setores da sociedade passaram a questionar como os órgãos 
competentes atribuíam valores a determinados bens. A publicação do Manual do INRC 
teve como propósito central enfrentar uma série de questões desse campo. Nesse sentido, 
a implementação da metodologia objetivou ações que pudessem levantar, organizar e 
efetivamente trabalhar as referências culturais de determinados grupos, ou seja, os 
valores que esses próprios grupos identificam como importantes para a manutenção da sua 
memória e preservação do seu patrimônio. As referências culturais organizam contextos 
culturais bastante específicos, sendo, por isso, a base da construção de políticas públicas 
de salvaguarda do patrimônio imaterial. 

Nesses quase 17 anos de efetiva aplicação, o INRC tem contribuído à promoção do patrimônio 
cultural imaterial, seja mobilizando grupos sociais historicamente à margem das políticas 
de preservação do patrimônio cultural, seja produzindo dados de riqueza inestimável 
para a valorização de saberes tradicionais. A identificação dos diversos ofícios do INRC 
da Chapada Diamantina através dos seus detentores, que transmitem, há gerações, seus 
saberes e técnicas da lida com a madeira, com o barro, com a pedra, com o adobe etc., é 
um exemplo dessa ação riquíssima de salvaguarda do patrimônio imaterial. 

O Iphan tem incentivado e apoiado pesquisas sobre o assunto também nos estados de 
Minas Gerais, Pernambuco e Santa Catarina com a finalidade de valorizar e disseminar 
este conhecimento tradicional para a sociedade em geral, dada sua importância no meio 
acadêmico, profissional e também de mercado. Isso porque, no Brasil é possível encontrar 
de remanescentes a construções inteiras erguidas com técnicas construtivas oriundas 
da experiência popular. É necessário valorizar e difundir este conhecimento. Por isto é 
importante documentar e divulgar o ofício e saberes de mestres e artífices, buscando 
também sua preservação, apoio e fomento.  

Os processos de identificação realizados com o INRC tornaram-se cada vez mais complexos 
com os anos, pelas diversas demandas da sociedade civil e aperfeiçoamento paulatino 
dos técnicos do Iphan em relação às diretrizes da política de patrimônio imaterial, o que 
tem impulsionado atividades de avaliação e possível revisão do instrumento, no intuito de 
ampliar seu alcance e diversificar suas formas de realização. Os resultados gerados por 
este INRC dos Mestres Artífices da Chapada Diamantina são, sem dúvida, desafiadores 
no sentido de repensar a potencialidade de processos de preservação possibilitados pela 
realização de pesquisas conduzidas com o inventário. 
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Modelagem de Adobes 
Distrito de Ventura – Morro do Chapéu
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Hermano Fabrício Oliveira Guanais e Queiroz
Diretor do Departamento de Patrimônio Imaterial – Iphan

Antes de começar o trabalho, temos que ouvir as pedras.  
Parar e escutar. Não é coisa de maluco não!  

Prestando atenção no silêncio, a gente sabe se tem algum risco  
de desmoronamento ou outra coisa que possa acontecer. 

Clovis Neves Araújo, o Mestre Tatai (2016)

É o Inventário Nacional de Referências Culturais (INRC) um competente instrumento 
para promover a identificação e valorização do patrimônio cultural, seja na sua 
dimensão material, como imaterial ‒ seus detentores, produtores e os chamados 
mestres tradicionais. É também por meio da política de inventários que o Estado, 
até então solitário nas práticas preservacionistas, tem a perspectiva de buscar 
efetivamente a aproximação das comunidades no desenvolvimento das políticas 
públicas, já que o patrimônio se constrói a partir dessa mediação ‒ das conversas 
com pessoas e grupos, oportunidade em que se ganha confiança, legitimidade maior 
de atuação, se conhece a realidade e se trabalha as identidades, os modos de vida, 
as diferentes visões de mundo. 

O propósito dos inventários realizados pelo Iphan é basicamente esse, e não foi 
diferente na realização do Inventário dos Mestres Artífices da Construção Tradicional 
na Chapada Diamantina, executado em parceria com a Faculdade de Arquitetura 
da Universidade Federal da Bahia. Neste projeto foram inventariadas as técnicas 
tradicionais de construção civil na Chapada Diamantina, um território identitário 
vasto, natural e culturalmente rico. Fato é que os resultados da aplicação do 
INRC, para além da identificação e produção de conhecimento, têm considerável 
potencial transformador, porque objetivam justamente a valorização simbólica de 
formas tradicionais de construir, tão fortemente sufragadas pelas novas tecnologias 
construtivas e pelas ciências da Engenharia e da Arquitetura, ainda que seja uma 
prática cultural viva e presente nas cidades contemporâneas.

E como poderá ocorrer essa transformação? A partir da demonstração de que esses 
saberes, e também os mestres, deverão ser reconhecidos, não só pela comunidade, 
mas pelo Poder Público, através da sua participação em projetos e programas de 
transmissão, oficinas, políticas públicas etc. Nessas localidades o adobe, o enchimento 
e outras técnicas tradicionais estão vivíssimos e são feitas com qualidade, sendo uma 
possibilidade construtiva para a atualidade, propiciada, inclusive, pelo seu menor 
custo.  É uma arquitetura que, embora à margem dos cânones que ditaram as práticas 
preservacionistas no Brasil, se mantém atual e dotada de significados especiais para 
a comunidade que a vivencia. 

O INRC dos Mestres Artífices da Chapada Diamantina abordou uma prática cultural 
tradicional viva e que deve ser incentivada cada vez mais. São construções que 
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raramente se distinguem por sua grandiosidade ou excepcionalidade, mas que têm a 
capacidade de pertencer ao passado e também ao presente, porque são ainda vivas, 
adequadas, seguras, duradouras, eficientes e mais baratas até. Este estudo tratou, 
em síntese, de identificar quais são os ofícios existentes, como eles são executados 
por cada mestre, quais são as variações que existem nos territórios de pesquisa;  
a existência de ofícios tradicionais, como o do adobeiro, investigando que tipo de 
adobe é produzido e onde é produzido cada um; quais são os mestres que estão 
envolvidos nesse processo, qual é o passo a passo da técnica, e ainda os diversos 
bens culturais que estão associados a essas práticas.

Como geralmente ocorre com outros inventários, tem-se um universo extremamente 
amplo, diversificado, um Sítio em que cada localidade é diferenciada da outra, pois 
não se tem uma Chapada homogênea. Os problemas encontrados, em cada um desses 
inventários, são completamente diferentes: o enfrentamento de questões ambientais 
muito fortes, sociais, econômicas e políticas. Há, no caso da Chapada Diamantina,  
o turismo predatório que tenta banir essas técnicas tradicionais, trazendo os tijolinhos 
de concreto para uma construção mais rápida e ágil. Ao mesmo tempo, uma quebra 
das tradições e costumes, porque o saber dos mestres envolve alguns ritos de 
festejos, tradições garimpeiras, práticas ancestrais de comunidades negras, trabalhos 
em mutirão, que marcam a vivência coletiva, ritos de festividades, preparação do 
alimento, e que, de repente, são suprimidos porque todos estão envolvidos em outras 
coisas mais inovadoras: tijolo pronto, janela pronta, fácil e rápida...

Além disso, o fato de que esta região se situa em áreas de Parque Nacional impõe 
limitações maiores quanto à retirada de matéria-prima, exigindo-se uma atenção 
especial quanto à possibilidade de promover o uso sustentável desses materiais 
pela comunidade local e também a necessidade de maior interação dos órgãos de 
preservação do patrimônio cultural, ou vice-versa, com os organismos do meio 
ambiente e até mesmo do Ministério Público e Poder Judiciário, a fim de que direitos 
culturais não sejam eliminados em detrimento de outros bens e valores jurídicos.

A Chapada Diamantina continua tendo potenciais enormes: engloba um Parque 
Nacional e há um grau de aproximação das populações com essas técnicas ainda 
vigentes. E aí, necessária maior valorização dos mestres enquanto sujeitos ativos do 
patrimônio, tanto pela União quanto pelos Estados e municípios, para poder reinseri-
los numa lógica de mercado; um trabalho complexo, porque para isso acontecer 
é imprescindível uma movimentação entre eles mesmos e também aproximação e 
interlocução com os governos, para fins de atendimento a demandas específicas dos 
grupos envolvidos. 

São múltiplos os potenciais que esse INRC pode ter, dentre eles o potencial acadêmico, 
originando materiais de pesquisa para aplicação didática. Um dos resultados 
produzidos foi o seminário ArqPop, realizado em parceria com a Universidade Federal 
da Bahia, que apresentou um denso material para conhecimento, aplicação prática 
e estudo. A publicação que ora é apresentada, assim como outros produtos gerados 
ao longo da pesquisa, identificaram muitas práticas e conhecimentos tradicionais já 
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um tanto esquecidos pelos detentores, dando ensejo a sua potencial reinserção nas 
atividades do cotidiano das comunidades, transformando muitas realidades, tendo 
em vista a possibilidade real de dinamização das economias.

A ideia é que este é um INRC com uma perspectiva de ações futuras, com muitas 
possibilidades e com a finalidade maior de, através da comunhão de esforços do poder 
público, universidade e sociedade se buscar a valorização e apoio à continuidade e 
sustentabilidade desses saberes tradicionais.

Taipa de Enchimento
Povoado de Iuna – Lençóis
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Produção de Adobinhos – secagem
Distrito de Fedegosos – Morro do Chapéu
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DEVOLUTIVA NECESSÁRIA,  
RECONHECIMENTO ESTRUTURANTE  
PARA O FAZER ARQUITETÔNICO

Naia Alban Suarez
Diretora da Faculdade de Arquitetura da Universidade Federal da Bahia - UFBA

Em 2000, o Iphan estabelece procedimentos para a realização de Inventários 
Nacionais de Referências Culturais (INRC), em uma ação que sinaliza a necessidade 
de salvaguardar os bens culturais a serem protegidos. Estabelece-se assim, novas 
possibilidades para a estruturação de reconhecimentos de nosso patrimônio cultural, 
seja ele material ou imaterial, por parte das instituições de pesquisa relacionadas 
à área cultural. Em 2008, o Iphan dá início a um projeto denominado “Mestres e 
Artífices da Construção Tradicional” que visa o inventário e registro dos saberes 
ligados à construção civil, não somente como forma de ressaltar os vínculos entre 
materialidade e imaterialidade, mas também valorizar esses conhecimentos que 
ainda têm grande importância na contemporaneidade.

Dentro dessa política estabelecida, o Iphan propõe a realização deste Inventário 
Nacional das Referências Culturais dos Mestres e Artífices da Construção Civil 
Tradicional na Chapada Diamantina, pelo Centro de Estudos da Arquitetura da Bahia 
(CEAB) e o Grupo de Pesquisa Arquitetura Popular: espaços e saberes – GP ARQPOP, 
vinculados ao Programa de Pós-Graduação em Arquitetura e Urbanismo da Faculdade 
de Arquitetura da Universidade Federal da Bahia (FAUFBA), que vem cumprir um papel 
importante na relação entre a universidade pública e a sociedade. Uma atividade de 
extensão de mão dupla onde todos aprendem.

Ao inventariar os mestres e artífices da Chapada Diamantina, a FAUFBA preenche 
uma demanda necessária de registro, por tratar-se de um território com acúmulo de 
vários movimentos exploratórios – ouro, diamante, gado, borracha de carnaúba –, 
dinâmicas econômicas que deixaram marcas históricas construídas. Um território que 
se constitui por superposições, arruinamentos e reconstruções cíclicas, com técnicas 
que se utilizavam da materialidade do lugar e do conhecimento trazido por cada 
construtor em consonância com a natureza.

Registrar esses processos das técnicas construtivas, para além de possibilitar a 
manutenção de parte desse patrimônio construído herdado, o Inventário sinaliza para 
as instituições públicas, que lidam com o nosso patrimônio cultural, a necessidade 
de reforçar as relações sociais e suas práticas colaborativas que se esgarçam frente 
à nossa sociedade de consumo. Esse descompasso entre as políticas públicas e a 
produção desses mestres e artífices da construção tradicional, gera a desvalorização 
dos detentores dos saberes, que não conseguem mais transferir os conhecimentos 
práticos por não atrair jovens, interrompendo assim um ciclo estabelecido de mestres 
e aprendizes por séculos. 
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O reconhecimento desses processos tradicionais e de seus detentores, através do 
olhar dos jovens estudantes de Arquitetura de nossa FAUFBA, sinaliza, por um lado, 
a importância de pesquisa-extensão desta natureza na formação de nosso estudante 
que passa a compreender, valorizar e incorporar em suas propostas projetuais 
tecnologias locais, e, por outro lado, reconhecer, registrar e promover um suspiro de 
vida a esses artistas, mestres e artífices da construção artesanal, enquanto aguardam 
por políticas públicas significativas de incentivo e valorização de suas atividades 
profissionais.

 

Casario construído em Adobe 
Distrito de Ventura – Morro do Chapéu
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Telhas artesanais – Olaria de Mestre Isaias
Povoado de João Amaro – Iaçú
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Construção de cerca de Sisal
Povoado de Cajazeiras – Iraquara
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Paisagem da região de Igatu
Andaraí
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IDENTIFICAÇÃO DOS MESTRES E ARTÍFICES 
DA CONSTRUÇÃO CIVIL TRADICIONAL  
DA CHAPADA DIAMANTINA – BAHIA

O projeto mestres e artífices, desenvolvido pelo Instituto do Patrimônio Histórico e 
Artístico Nacional (Iphan), tem o objetivo de identificar, documentar e buscar formas 
de transmissão dos saberes e ofícios tradicionais, com a perspectiva de valorização 
dos detentores destes conhecimentos, assim como possibilitar o uso de técnicas e 
materiais para além dos projetos de restauração.  

A metodologia de aproximação e identificação dos saberes e ofícios, na região da 
Chapada Diamantina ‒ Bahia esteve ancorada nas recomendações e procedimentos 
estabelecidos no Inventário Nacional de Referências Culturais (INRC) do Iphan e 
em acordo com o Decreto-Lei nº 3351 de 4 de agosto de 2000 e as recomendações 
estabelecidas pela Convenção para Salvaguarda do Patrimônio Cultural Imaterial, 
da Unesco (2003), que recomenda a execução de “inventários nacionais de bens 
culturais a serem protegidos”.

Considerando as referências culturais como práticas e lugares apropriados pela cultura 
na construção de sentidos de identidade, (IPHAN, 2000), a investigação dos mestres 
e artífices da Chapada Diamantina buscou identificar as atividades desenvolvidas por 
pessoas da região, reconhecidas como conhecedoras das técnicas e da matéria-prima 
que particularizam ou identificam um determinado grupo social. Assim, partindo da 
aproximação com a arquitetura local foi-se buscando conhecer quem fazia o adobe, 
quem trabalhava com a pedra ou ainda quem sabia lavrar a madeira e construir 
tesouras, moendas ou currais.

A cada aproximação com esse rico território cultural era constatado que, apesar 
de similar, as referências culturais identificadas apresentavam uma geografia 
própria e uma direta dependência com a natureza e o grupo social que a produzia. 
Assim, apropriando-se da metodologia do INRC ‒ instrumento de identificação 
do patrimônio cultural, aplicado pelo Iphan, para produzir conhecimento sobre  
o patrimônio cultural nacional, principalmente, o patrimônio de natureza imaterial ‒  
o processo de investigação e identificação dos bens culturais, em especial os saberes 
e ofícios da construção civil, na Chapada Diamantina, foi estruturado em três etapas: 
Levantamento Preliminar, Identificação e Documentação, que correspondem a níveis 
sucessivos de aproximação entre os levantamentos pré-existentes (referências 
bibliográficas e iconográficas e relatos históricos) e a sua complementação com 
documentação etnográfica produzida em campo ‒ pesquisa direta.

Para a realização da Etapa Preliminar do INRC dos Mestres e Artífices da Construção 
Civil Tradicional da Chapada Diamantina, a pesquisa foi dividida em quatro momentos 
distintos, que se estenderam de outubro de 2014 a julho de 2015, a saber: revisão 
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bibliográfica e levantamento de dados, reconhecimento da área de estudo e primeiros 
contatos com gestores públicos e agentes culturais; apresentação do projeto às 
comunidades e obtenção de anuências; pesquisa de campo e registro das referências 
culturais. 

A revisão bibliográfica e os primeiros contatos com a área de estudo foram 
fundamentais para identificar que a área, inicialmente, mapeada para a pesquisa, 
apresentava diferentes unidades territoriais, ainda que demonstrassem certo grau de 
articulação interna, em termos de uma dinâmica cultural ou econômica estruturada 
no primeiro momento pelos caminhos do gado e exploração do diamante e do ouro 
e hoje pela atividade turística. Assim, com o objetivo de cumprir a metodologia 
do INRC, no que concerne à fase do Levantamento Preliminar, a primeira atividade 
realizada pela equipe executora foi a definição do Sítio de estudo.  Segundo o Manual 
do INRC, o Sítio compreende um recorte territorial, estabelecido para a pesquisa, que 
deve apresentar similaridade quanto ao modo de vida, a forma de conduta e valores 
culturais de seus habitantes, não correspondendo, necessariamente, a delimitação 
física ou política do território. (IPHAN, 2000)

A princípio, a área definida como Sítio para este INRC seria a região do estado da Bahia 
denominada Chapada Diamantina. Após contato preliminar estabelecido no território 
da Chapada Diamantina, quando ocorreram as primeiras aproximações com as 
comunidades envolvidas, entrevistas, apresentação do projeto para gestores públicos 
e a análise da revisão bibliográfica foi possível identificar: a diversidade geográfica, 
econômica, sociocultural da região e, consequentemente, a grande variedade das 
manifestações culturais, o que tornou a equipe mais consciente dos desafios a 
enfrentar. Assim, ancorado no conceito de Sítio, a equipe executora delineou alguns 
princípios norteadores para a definição da área de investigação, que foram aprovados 
pelos supervisores do Iphan. Esta análise foi ancorada nos seguintes pontos: a 
extensão territorial da área denominada Chapada Diamantina, que corresponde a 
56 municípios do estado da Bahia, e que apresentam características físicas distintas, 
com serras, vales, caatinga, cerrado, matas ciliares, entre outras; processos variados 
de ocupação do interior do país, desde a colonização do Brasil até o momento atual 
e, consequentemente, distintas dinâmicas econômicas que favoreceram diferentes 
processos de fixação do homem neste território; o reconhecimento, pelos órgãos 
de preservação, no âmbito federal, estadual e municipal do rico patrimônio cultural 
da região e consequentes tombamentos e registros; análise das políticas públicas 
desenvolvidas pelo estado da Bahia, principalmente, no que se refere às propostas de 
desenvolvimento do turismo para as regiões do Estado, por meio das denominadas 
áreas turísticas, na década de 1990, e, mais recentemente, a divisão do Estado em 
Territórios de Identidade.1

Com base no cruzamento desses dados foi definida como Sítio de estudo para a 
realização do Inventário Nacional das Referências Culturais dos Mestres e Artífices 
da Construção Civil Tradicional na Chapada Diamantina, aqui denominado de INRC-
CD, a área que corresponde ao Território de Identidade Chapada Diamantina, com 24 
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Mapa 1
Definição do Sítio de pesquisa                                                                                 
Fonte: Equipe Executora do INRC-CD (2015).
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munícipios e uma extensão territorial de 32.407,36 km². Fazem parte deste Território 
os seguintes municípios: Abaíra, Andaraí, Barra da Estiva, Boninal, Bonito, Ibitiara, 
Ibicoara, Iramaia, Iraquara, Itaetê, Jussiape, Lençóis, Marcionílio Souza, Morro do 
Chapéu, Mucugê, Novo Horizonte, Nova Redenção, Palmeiras, Piatã, Rio de Contas, 
Seabra, Souto Soares, Utinga e Wagner. 

Em atendimento às recomendações do INRC, foram realizadas reuniões setoriais com 
ampla divulgação e participação de gestores públicos, atores culturais e população em 
geral. A finalidade dessa etapa do trabalho foi a apresentação e discussão do projeto 
mestres e artífices e procedimento metodológico da pesquisa. Neste momento, foram 
também identificadas pessoas da comunidade que se disponibilizaram a integrar a 
equipe executora e se obteve a anuência para a realização do trabalho de campo. 
Considerando as especificidades do projeto e a disponibilidade dos recursos financeiros 
alocados para a etapa do levantamento de campo, se definiu que as reuniões para 
a apresentação do projeto não deveriam ocorrer de forma individualizada em cada 
município do Território de Identidade da Chapada Diamantina. Assim, junto com 
os supervisores do Iphan, foram definidos quatro municípios para a realização 
das reuniões, considerando as facilidades de infraestrutura e de mobilização dos 
representantes culturais dos municípios envolvidos na pesquisa. As reuniões de 
anuência ocorreram nos municípios de Morro do Chapéu, Andaraí, Piatã e Seabra. 

Em conformidade com o Manual do INRC (IPHAN, 2000), a etapa do Levantamento 
Preliminar, no que diz respeito à coleta de dados foi iniciada com a leitura e revisão 
bibliográfica2 que permitiu a identificação da produção literária sobre a Chapada 
Diamantina em três grandes eixos: o primeiro eixo reúne referências direcionadas para 
a historiografia, dados demográficos, econômicos, sociológicos, culturais, geológicos, 
potencial turístico e cultural, manifestações da cultura popular ‒ festas, patrimônio 
artístico e cultural, ofícios voltados para o artesanato etc. Este repertório permitiu o 
aprofundamento em conteúdo específico sobre o Sítio e o entendimento das dinâmicas 
que o caracterizam; o segundo eixo da revisão bibliográfica apresenta os materiais 
de construção e técnicas construtivas, sobretudo, aqueles diretamente relacionados 
com as técnicas tradicionais empregadas no Sítio, especificidades construtivas, assim 
como detalha alguns ofícios. Em algumas referências, foi possível identificar uma 
direta vinculação entre o fazer construtivo e a consolidação e/ou restauração da 
técnica com vistas à conservação de edifícios históricos ou como forma de incentivo 
para a execução de edificações contemporâneas utilizando técnicas tradicionais, 
caso específico dos novos processos de bioconstrução, encontrados em Lençóis e 
Rio de Contas; o terceiro grupo focaliza os materiais recorrentes na construção civil 
tradicional, trazendo estudos que particularizam os usos e possibilidades destes 
materiais.

O campo de investigação direta se desenvolveu com o reconhecimento in loco dos 
detentores da cultura local e do acompanhamento das manifestações culturais 
representativas do modo de viver das comunidades em estudo, apreendendo os 
signos e significados de cada grupo envolvido. 
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Casario da Vila de Iraporanga
Iraquara

Casario – área rural
Povoado de Sincorá Velho – Barra da Estiva
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Considerando a extensão do território, o tempo para execução da pesquisa de campo 
e a metodologia do INRC, referente à Etapa Preliminar, cada município foi dividido 
em regiões. Estas regiões foram definidas a partir das características geográficas, 
processo de ocupação do território, características econômicas, que, associado às 
indicações preliminares cedidas pelos gestores públicos e culturais sobre as referências 
culturais, delinearam diferentes áreas para a pesquisa. Deste modo, a equipe se 
aproximou de diferentes regiões por municípios, visitando povoados e distritos, o que 
possibilitou um amplo conhecimento das referências culturais em diferentes regiões 
do município, identificando semelhanças e particularidades.

Nessa etapa, além dos levantamentos fotográficos e iconográficos, foram realizadas 
665 entrevistas, com diferentes representantes da sociedade civil, nos 24 municípios 
que correspondem ao Sítio de estudo. Os primeiros contatos foram estabelecidos com 
gestores públicos, em especial secretários de Educação e Cultura, Meio Ambiente e 
diretores de Cultura. Em seguida a equipe se aproximou dos participantes de grupos 
culturais reconhecidos pela comunidade, professores da rede pública de ensino, 
moradores, representantes de associações religiosas – católicos, neopentecostais e 
religiões de matriz africana – representantes de Organizações Não Governamentais 
(ONGs) e instituições que atuam na região em prol da melhoria da qualidade de 
vida dos habitantes, e da preservação do patrimônio natural e lideranças das mais 
diversas matrizes religiosas, agentes de saúde e agentes culturais. Essas entrevistas 
serviram de ponto de partida para a construção de uma ampla rede de representantes 
dos bens culturais, no Sítio de estudo, e possibilitou a construção da primeira lista 
de referências culturais, assim como, uma relação de pessoas representativas para a 
cultura dos municípios, tanto na sede como nos distritos e povoados. Em quase todos 
os municípios, a equipe executora contou com o apoio da população local. A adesão 
destas pessoas à equipe facilitou o trabalho de campo e ofereceu maior confiabilidade 
à pesquisa, o que muito facilitou o contato e diálogo com os representantes das 
referências culturais. A cada entrevista se ampliava a rede de contatos, aumentando 
o número de pessoas a serem entrevistadas e, consequentemente, um maior número 
de bens a ser registrado.

Essas entrevistas foram agrupadas de acordo com as categorias estabelecidas pelo 
Decreto-Lei nº 3.551, de 4 de agosto de 2000, e foram identificadas 1.114 referências 
culturais consideradas como bens representativos da cultura das populações residentes 
no Sítio Chapada Diamantina. Os bens identificados estão distribuídos nas seguintes 
categorias: celebrações 185 bens, edificações 197 bens, forma de expressão 187 
bens, lugar 188 bens, ofícios 153 bens, ofícios da construção tradicional 114 bens e 
bens em memória 90.3
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Gráfico 2
Referências culturais % de bens por município do Sítio        
Fonte: Equipe INRC_CD: 2014-2015.

Gráfico 1 
Referências culturais por categorias no Sítio de estudo
Fonte: Equipe INRC_CD: 2014-2015. 



36

Antiga Estação Ferroviária 
Distrito de Jequi – Iramaia
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Importante salientar que, a equipe executora do INRC, tem consciência que o número 
de bens culturais existente no Sítio Chapada Diamantina, nas mais diversas categorias 
é bem maior do que os que foram inventariados. A aproximação e o contato com os 
detentores das manifestações culturais exigem, muitas vezes, um tempo de longa 
duração e deslocamentos por toda a área rural do território que, pela extensão do 
território de estudo e dificuldades de infraestrutura não foi possível abarcar.

De acordo com o Manual do Inventário Nacional de Referências Culturais (IPHAN, 
2000), os Sítios não são homogêneos e podem ser subdivididos em localidades que 
guardam similaridades econômicas, culturais, sociopolíticas, ambientais ou temáticas, 
não necessariamente coincidindo com as definições territoriais de caráter político-
administrativo, a exemplo dos limites dos municípios.

Partindo desse princípio e considerando as diversas dinâmicas econômicas e sociais 
responsáveis pela ocupação e fixação do homem nesse território, assim como, 
os aspectos físicos do Sítio, foi realizado o cruzamento de todas as informações 
coletadas. No que se refere às características físicas do território, a base para análise 
foi constituída pelos dados referentes à topografia e à hidrografia, responsáveis 
pelos diversos processos de ocupação no Sítio. Estes processos, ao longo do tempo, 
definiram as diferentes rotas de circulação e o desenvolvimento da economia e a fixação 
do homem no território. Com relação à ocupação do território, foram considerados 
diferentes aspectos dentre os quais os vinculados às dinâmicas econômicas, tais 
como a mineração – a exploração do ouro e do diamante – e os caminhos do gado e 
da agricultura. Estes últimos são responsáveis pela fixação do homem no território e 
definidor na formação de vilas e cidades. Essa análise propiciou identificar três grandes 
regiões no Sítio em estudo: a área central onde ocorreu a expansão da pecuária e 
exploração de ouro e diamante; a região correspondendo à Bacia do Rio Paraguaçu, 
com o desenvolvimento de atividade de subsistência e a última região, mais a oeste 
que esteve à margem do processo inicial de ocupação e onde se desenvolveram as 
atividades de cana-de-açúcar e plantio de café.

O contexto socioeconômico atual foi outra importante fonte para a definição das 
localidades. Para o entendimento das novas dinâmicas existentes no Sítio foram 
fundamentais as informações sobre a exploração mineral; os empreendimentos 
vinculados ao agronegócio e ao turismo; a infraestrutura como as vias de circulação 
(estradas federais, estaduais e aeroportos) e a chegada de uma nova população para a 
área que vem promovendo uma nova dinâmica para a Chapada Diamantina. Soma-se 
ainda, aos aspectos acima mencionados, os dados estatísticos referentes à economia, 
saúde, educação e cultura como, por exemplo, os Índices de Desenvolvimento 
Humano (IDH), os avanços educacionais e as propostas governamentais que se 
referem à valorização da cultura para este território. Todas estas informações foram 
fundamentais para a compreensão das similitudes e diferenças coexistentes no 
território. Assim, é possível identificar que a região central se consolida na perspectiva 
dos agronegócios, turismo cultural e ecoturismo, tendo um maior desenvolvimento 
a partir da abertura da BR-242 que margeia o município de Seabra; a região do rio 
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Mapa 2
Contexto histórico-econômico – séculos XVIII-XX
Fonte: Equipe Executora do INRC-CD, 2015.
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Vista da Serra do Tromba – Distrito de Catolés
Piatã
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Mapa 3
Contexto histórico-econômico – séculos XX-XXI
Fonte: Equipe Executora do INRC-CD, 2015.
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Paraguaçu e norte do Sítio, correspondendo ao município de Morro do Chapéu as 
atividades da pecuária e a região mais a oeste se estrutura economicamente, com a 
exploração de minérios e atividades agrícolas – café e cana-de açúcar. Vale ressaltar 
a iniciativa do Estado, na preservação dos bens naturais com a criação do Parque 
Nacional da Chapada Diamantina, no âmbito federal, diversos parques e Áreas de 
Proteção Ambiental (APAs), no âmbito estadual e a iniciativa de alguns municípios 
para a criação de reservas e parques municipais. Estas iniciativas incentivaram o 
ecoturismo e a preservação das manifestações culturais, principalmente na região 
mais central do Sítio em estudo.

Outro ponto fundamental para a definição das localidades foi a análise e superposição 
das informações anteriormente descritas com o registro dos bens tombados ou 
registrados, no âmbito federal, municipal e estadual, assim como a análise das unidades 
de preservação ambiental, responsável direta ou indiretamente pela preservação da 
matéria-prima utilizada pelos artífices da Chapada Diamantina. (Apêndice A)

Igreja São João Batista
Distrito Campos de São João - Palmeiras
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Mapa 4 
Sintese dos bens tombados ou registrados no Sítio em estudo
Fonte: Equipe Executora do INRC-CD, 2015.
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Mapa 5
Unidades de preservação ambiental
Fonte: Equipe Executora do INRC-CD, 2015.
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Mapa 6 
Divisão das localidades no Sítio 
Fonte: Equipe Executora do INRC-CD, 2015.
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Entendendo que as localidades são configurações socioespaciais menores do que a 
grande área de estudo – Sítio –, o cruzamento das informações coletadas propiciou 
a subdivisão da área em cinco Localidades estruturadas a partir da formação de 
uma rede de atividades culturais reconhecidas pelos atores sociais do Sítio como 
representativas das manifestações culturais que nele ocorrem. Assim, o Sítio 
foi dividido em cinco Localidades: Localidade 1 – denominada Morro do Chapéu; 
Localidade 2 – Seabra; Localidade 3 – Lençóis; Localidade 4 – Itaetê e Localidade 
5 – Barra da Estiva.

CARACTERÍSTICAS DAS LOCALIDADES DO SÍTIO  
CHAPADA DIAMANTINA

Localidade 1: Denominada Localidade de Morro do Chapéu – composta pelo território 
dos atuais municípios de Morro do Chapéu, Bonito, Utinga e Wagner.  A localidade 
apresenta altitudes que variam entre 460 m e 1.011 m e os biomas que fazem parte 
dessa região são a caatinga e a Floresta Estacional Decidual e Semidecidual. 

A história da ocupação e do povoamento da localidade está relacionada ao processo de 
ocupação da região da Chapada Diamantina, vinculada principalmente à descoberta 
do diamante e ao desenvolvimento da criação de gado. Em 1842, na Serra das 
Aroeiras, localizada, no atual município de Morro do Chapéu, ocorre a descoberta do 
diamante, tornando esta região uma grande produtora até o início do século XX. Os 
municípios que compõem a referida localidade foram desmembrados, principalmente, 
do território do município de Morro do Chapéu. Na atualidade, o referido município 
exerce o papel de polo comercial e de serviços para os demais que fazem parte da 
localidade. 

Localidade 2: Denominada Localidade de Seabra – composta pelos municípios de 
Seabra, Iraquara, Souto Soares, Boninal, Novo Horizonte e Ibitiara.  A localidade  
possui altitudes que variam entre 620 m e 955 m. Devido ao seu posicionamento 
no território, localizado mais para oeste da Chapada Diamantina, possui a caatinga 
como vegetação predominante. Vale ressaltar que, nos municípios de Novo Horizonte, 
Ibitiara, Seabra e Boninal há ocorrência de transição de biomas – caatinga/Floresta 
Estacional, enquanto  que, em Souto Soares e Iraquara, a vegetação que predomina 
é apenas a caatinga. Outro estágio de transição que varia entre a caatinga e o cerrado 
ocorre entre os municípios de Seabra e Boninal que, provavelmente, justifica-se pela 
proximidade destes territórios. 

A ocupação da área ocorre em função da descoberta do ouro e da expansão da pecuária. 
As estradas que ligavam as minas de Jacobina as de Rio de Contas cortavam a referida 
região. Seabra constitui, na atualidade, um grande polo comercial e de serviços, 
exercendo sobre os demais municípios da localidade total liderança econômica. 
Observa-se que nos últimos anos, a região vem se consolidando como centro de 
produção agrícola, baseada no sistema de irrigação e da agricultura familiar.
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Localidade 3: Denominada Localidade de Lençóis – composta pelos municípios de 
Lençóis, Palmeiras, Andaraí, Mucugê e Ibicoara. A localidade apresenta altitudes 
acima de 1400 m. Predomina a vegetação de Mata Atlântica (caracterizada pelas 
Florestas Estacionais), principalmente, nas áreas que apresentam baixas altitudes, 
no caso, Lençóis e Andaraí. Tal bioma possui um clima de duas estações: um chuvoso 
e outro seco. Devido à presença das Serras do Bastião e do Sincorá, observa-se a 
transição de biomas entre a Mata Atlântica, a caatinga e o cerrado. 

O território correspondente a essa localidade está vinculada, historicamente e 
economicamente, à exploração do diamante a partir do século XIX e suas terras 
correspondem a quase totalidade do Parque Nacional da Chapada Diamantina. 
Atualmente, o turismo é a principal fonte de economia da região, em função das 
riquezas naturais e do patrimônio material e imaterial registrado nas cidades históricas 
de Lençóis, Palmeiras, Mucugê ou no distrito de Igatú, munícipio de Andaraí. 

Localidade 4: Denominada Localidade de Itaetê – composta pelos municípios de 
Itaetê, Iramaia, Marcionílio Souza e Nova Redenção.  A localidade possui altitudes 
que variam entre 292 m e 607 m e apresenta como característica a transição entre a 
Mata Atlântica e a caatinga. Tanto as temperaturas quanto as pluviosidades médias 
anuais possuem uma homogeneidade muito grande nos municípios que a compõem. 
A maior unidade paisagística da localidade é a Caatinga Lajedinho. 

A exploração do ouro e do diamante e a criação de gado foram fundamentais na 
consolidação da região, propiciando a chegada de novos habitantes e o surgimento 
de povoações. Dois importantes vetores de circulação foram fundamentais para 
ocupação da referida localidade: o surgimento da estrada que ligava Brumado à 
Feira de Santana, por onde transitavam as tropas com gado e outras mercadorias, 
propiciando os primeiros pousos para o descanso e o abastecimento; e a implantação 
da estrada de ferro ligando o Nordeste ao Sul do país no início do século XX, conhecida 
como Estrada de Ferro Central do Brasil. A referida estrada de ferro atravessa os 
municípios de Marcionílio Souza e Iramaia com um ramal até Itaeté.

Todos os municípios possuem 100% dos seus territórios localizados na bacia do rio 
Paraguaçu. Este recurso natural foi e ainda é fundamental para a atividade agropastoril 
desenvolvida na região, constituindo-se na sua principal economia.

Localidade 5: Denominada Localidade de Barra da Estiva – composta pelos 
municípios de Rio de Contas, Barra da Estiva, Abaíra, Piatã e Jussiape. A localidade 
possui altitudes que variam entre 538 m e 2033 m. Entre todas as localidades, esta 
apresenta uma diferença na vegetação. É caracterizada pelo Refúgio Ecológico, pelo 
Campo de Altitude ou pelo Campo Rupestre – um bioma que destoa do contexto geral 
da flora de toda região de entorno, onde predominam o cerrado e a caatinga. São 
áreas normalmente associadas a elevadas altitudes, a exemplo do Pico das Almas, 
que se caracteriza por uma vegetação graminoide-arbustiva. 

Historicamente, a ocupação da região é iniciada no período colonial e está relacionada 
com a descoberta das minas de ouro, na região de Rio de Contas. Os municípios que 
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 Loca – Distrito de Igatu
Andaraí
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compõem a localidade possuem seus territórios, na sua maior parte, na Bacia do 
Rio das Contas e uma pequena parcela na Bacia do Rio São Francisco. Este recurso 
natural foi e ainda é fundamental para a atividade agropastoril aí desenvolvida. Na 
atualidade, a atividade agrícola constitui sua principal economia, com base no plantio 
do café e da cana-de-açúcar para a produção de aguardente. Observa-se também 
o crescimento do turismo de aventura e cultural, em função das riquezas naturais e 
patrimoniais existentes na localidade. 

Apesar de apresentar diferenças físicas as similitudes culturais e a riqueza dos seus 
recursos naturais constituem o maior patrimônio do Território da Chapada Diamantina. 

ETAPAS DE IDENTIFICAÇÃO E DOCUMENTAÇÃO

Buscando concentrar esforços no objeto do INRC-CD, a etapa de Identificação foi 
desenvolvida com o aprofundamento dos ofícios e saberes relacionados à construção 
civil tradicional, identificada na Etapa Preliminar. Do conjunto de 114 ofícios e/ou 
mestres da construção civil tradicional, foram selecionados 40 mestres e/ou ofícios, 
para a etapa de Identificação. (Apêndice C) Esta seleção perpassou por dois critérios: 
aprofundar o conhecimento sobre as matérias-primas identificadas no Sítio – o uso da 
terra em diferentes técnicas; a pedra; a madeira; a cal e os metais – e a diversidade 
do labor vinculado à construção tradicional, desde as atividades de transformação 
da matéria-prima bruta até as etapas de acabamento das edificações; entender as 
particularidades das técnicas construtivas, associando a geologia do Sítio, condições 
climáticas e processos de ocupação e fixação do homem no território. 

Na etapa de Identificação dos mestres e ofícios da construção civil tradicional foi 
realizado o detalhamento das práticas laborais, detendo-se nas análises e descrição 
sistemática dos ofícios, com o registro dos processos de formação dos mestres, forma 
de vida e relação com a comunidade, etapas de produção, reprodução e transmissão 
dos saberes, assim como o mapeamento das relações entre estas referências e outros 
bens e práticas que ocorrem no Sítio. Foi possível verificar que apesar de similaridades 
os ofícios apresentam particularidades que estão diretamente relacionadas com a 
geografia do Sítio e os diferentes processos de ocupação. O material coletado na fase 
de Identificação se constituiu em elemento norteador para produção dos audiovisuais, 
etapa que ocorreu logo após a sistematização do material coletado.

A identificação, fase marcada pelo aprofundamento do conhecimento sobre o bem 
cultural, em pesquisa de campo, engloba a descrição sistemática e a tipificação das 
referências culturais relevantes; o mapeamento das relações entre essas referências 
e outros bens e práticas; e a indicação dos aspectos básicos dos seus processos de 
formação, produção, reprodução e transmissão. Conforme o Manual do INRC,

[...] esta etapa se desenvolve principalmente através de entrevistas com 
residentes nas localidades selecionadas, por meio de questionários e gra-
vações, e apenas complementarmente pela observação direta da atividade 
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relevante...  A identificação incluirá a produção de um registro audiovisual 
mínimo, ficando seu detalhamento e sua complementação como atividade 
especializada a ser realizada na terceira e última etapa do inventário, de-
nominada Documentação. (IPHAN, 2000, p. 43) 

A Documentação implica na sistematização, em diferentes suportes e mídias, do 
conhecimento produzido nas etapas do Levantamento Preliminar e da Identificação. 
Compreende: a elaboração de estudo interpretativo e analítico, de natureza 
eminentemente etnográfica dos dados levantados em campo, e a sistematização 
dos registros audiovisuais realizados durante a pesquisa. De acordo com Cavalcante 
(informação verbal)4 entende-se esse produto, tanto como um documento sobre 
o universo cultural inventariado, como também um instrumento para leitura do 
objeto, tão importante quanto à produção textual, em virtude do caráter processual 
e dinâmico do bem cultural de natureza imaterial. Em adição, esta etapa tem ainda 
por finalidade dar publicidade e retorno à comunidade dos resultados do inventário.

NOTAS
1.	 O Território de Identidade é uma estratégia de desenvolvimento, criada pelo Ministério do 

Desenvolvimento Agrário (MDA), a partir de 2003. Em 2007, a Secretaria de Cultura do Estado da 
Bahia adotou essa divisão do território baiano que conta com 27 Territórios de Identidade.

2. 	A pesquisa bibliográfica foi realizada: nas bibliotecas e arquivos, localizados na cidade de Salvador; 
acervo dos programas de pós-graduação nas universidades federais e estaduais; em sites oficiais de 
órgão do estado da Bahia; sites de bibliotecas e universidades fora de Salvador; arquivos de jornais 
e bibliotecas localizadas nas sedes dos municípios que fazem parte do Território de Identidade da 
Chapada Diamantina.

3. 	Vale ressaltar que, nos munícipios de Rio de Contas e Mucugê, a etapa do Levantamento Preliminar 
apenas foi realizada para identificação das categorias edificação e ofícios da construção civil 
tradicional. Os outros dados, segundo orientação dos fiscais do Iphan, foram apropriados dos INRC 
já realizados nos referidos municípios, nos anos de 2005-2006 e 2010-2011, respectivamente. Estes 
dados propiciam um desvio na análise quantitativa do INRC-CD, pois os dois inventários citados foram 
desenvolvidos individualmente, com tempo de um ano de pesquisa de campo para cada município.

4. 	CAVALCANTE, Ivana Medeiros Pacheco, coordenadora de identificação do Departamento de Patrimônio 
Imaterial (DPI) do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (Iphan), em treinamento 
realizado na sede do Iphan/Bahia, dia 21 de junho de 2012.
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Gruta de Brejões
Povoado de Brejões – Morro do Chapéu
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Cachoeira do Riachinho
Distrito de Caeté-Açú – Palmeiras
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CHAPADA DIAMANTINA:  
COMPREENDENDO O CONTEXTO

Sertão. Sabe o senhor: sertão é onde o pensamento  
da gente se forma mais forte do que o poder do lugar.  

Viver é muito perigoso [...]. 

Guimarães Rosa (2005)

ASPECTOS FÍSICO-AMBIENTAIS

A Chapada Diamantina (Figura 1), termo que associa a formação geológica da região 
à atividade econômica que lhe notabilizou, ocupa uma posição central no estado da 
Bahia. Com coordenadas geográficas de 10°00’ a 14°00’ de latitude sul e 40°30’ a 
43°00’ de longitude oeste, corresponde à parte setentrional da Cadeia do Espinhaço, 
um conjunto de montanhas disjuntas, que se estende desde o estado de Minas Gerais, 
em direção ao Norte, até alcançar a calha do Rio São Francisco. (MISI; SILVA, 1994) 
Em sua extensa área de aproximadamente 124.800 Km², que responde a cerca 
de 20% desse Estado, estão inseridas as regiões de Irecê, Piemonte da Chapada 
Diamantina e a parte meridional, que se estende até os municípios de Jussiape e Rio 
de Contas (InGá, 2003). No total, o território chapadino abriga 58 municípios.

Os aspectos físicos que, hoje, caracterizam a região decorreram de um longo processo 
de modificações, operado por agentes naturais, como os rios, a vegetação e o clima, 
e também por empreendimentos humanos, como o desmatamento. A predominância 
do relevo de planalto, por exemplo, está associada diretamente a um processo de 
inversão do relevo, onde, há cerca de um bilhão de anos, iniciou-se a formação 
da bacia sedimentar na região. No local em que antes existia o mar, fez-se uma 
cadeia de grandes montanhas, com profundas fendas e depressões, que revela uma 
paisagem diversificada em sua fauna e flora.

Após ser formada, a bacia sedimentar da região passou por um processo de submissão 
a importantes movimentos tectônicos. Em virtude disso, a região adquiriu um relevo 
muito acidentado, que é caracterizado por vales profundos, topos rochosos, grandes 
superfícies planas e maciços residuais, encostas, serras altas com altitudes médias 
superiores a 1000 m e máxima de 2033 m, como o Pico do Barbado, ponto de maior 
altitude em toda região Nordeste.

A propósito, a cadeia de montanhas que se ramifica da Cordilheira do Espinhaço, 
onde está localizada a Chapada e se expande de Sudeste a Nordeste é um dos 
componentes mais exuberantes da paisagem desta região. Essa cadeia se desdobra 
nas Serras das Almas, da Tromba, do Sincorá, de Mucugê ou de Santa Isabel, do 
Capa Bodes, de Xique-Xique, do Bom Será, do Cocal, do Paraguaçu, do Raimundão, 
de Andaraí, do Gafanhoto, do Bom Desejo, da Garapa, do Roncador, da Capivara, do 
Veneno, do Moribeca ou de Macaúbas, do Assuruá, do Guarda-Mor, da Chapada Velha 
e de outras menos conhecidas.
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Segundo Jesus (1985), a Chapada Diamantina é composta por duas unidades 
geocronográficas e geotectônicas: o supergrupo Espinhaço, atingido pelo ciclo 
geodinâmico, também denominado Espinhaço, de idade entre 1.110 a 1.800 milhões 
de anos e o supergrupo São Francisco, afetado pelo episódio brasiliano, de idade 
entre 400 a 1.100 milhões de anos. 

Do ponto de vista da hidrografia, a Chapada Diamantina se caracteriza pela presença 
dos rios: Itapicuru, Jacuípe, Rio de Contas e o Paraguaçu, este último sendo o 
maior rio totalmente baiano, com mais de 600 quilômetros de extensão. Esses rios, 
que correm para as zonas baixas circundantes que formam a chamada Depressão 
Sertaneja Meridional, tiveram grande importância no desenvolvimento de atividades 
econômicas locais. Os Rios Itapicuru e o Jacuípe, por exemplo, favoreceram o 
desenvolvimento das atividades agropecuárias e da pecuária extensiva. Já o Rio de 
Contas e o Rio Paraguaçu contribuíram para a evolução das práticas de mineração.

Figura 1 
Localização da Chapada Diamantina
Fonte: Superintendência de Estudos Econômicos e Sociais da Bahia (2003).

Localização da Área



57

O clima do território chapadino apresenta temperaturas mais amenas do que o das 
regiões circundantes do próprio território da Bahia, tipicamente árido, registrando 
médias anuais inferiores a 22°C e temperaturas baixas no inverno, chegando a 
sensações térmicas de até 8°C. Segundo Ganem e Viana (2006), as serras da Chapada 
constituem uma barreira natural para as nuvens que vêm do mar em direção ao 
sertão e ali se precipitam, com média anual de 1.000 mm. Em Lençóis, a média anual 
chega a 1.400 mm. (COMPANHIA DE PESQUISA DE RECURSOS MINERAIS, 1994)  
Os meses de julho a setembro são tidos como os mais secos, enquanto os de 
novembro a março concentram as ocorrências de chuva. É possível, no entanto, 
constatar a alteração desse quadro, dado o registro de extensos veranicos em plena 
estação chuvosa e chuvas contínuas nos meses de frio.

A Chapada Diamantina também se notabiliza pelo diverso e complexo ecossistema, 
propiciado pela aproximação da Mata Atlântica, cerrado, caatinga e campos rupestres, 
que juntas abrigam uma infinidade de espécies vegetais e de animais, que souberam 
se adaptar às condições físicas e climáticas da região. Evidentemente, a vegetação 
atual é produto da longa história das lavras na região que remonta ao século XIX, que 
modificou intensivamente a paisagem da região.

a OCUPAÇÃO HUMANA DA CHAPADA DIAMANTINA1

A ocupação da Chapada Diamantina, repetindo o que aconteceu em outras partes do 
território brasileiro, constitui um processo que tem raízes num passado longínquo e 
que foi ganhando densidade a partir de contribuições de diferentes grupos humanos, 
que, munidos de interesses e necessidades diferentes, primeiro transformaram a 
região em polo de convergência de movimentos migratórios e, mais tarde, quando 
descobriram seu potencial econômico, em um centro favorável à fixação e ao 
desenvolvimento. Logo, a ocupação territorial da região foi se desenvolvendo de 
maneira multidirecional, descontínua e em sentidos aleatórios.

Embora muito já se conheça acerca dos primórdios da ocupação do território chapadino, 
as pesquisas arqueológicas ali empreendidas ainda perseguem uma compreensão 
maior, se valendo especialmente das pinturas e gravuras nos paredões, abrigos e 
grutas de diversas formações rochosas, que constituem um dos poucos indícios 
materiais remanescentes desse importante momento da história da região. O que 
se sabe é que os primórdios do assentamento humano datam de aproximadamente 
10 mil anos, sendo empreendida por grupos que enfrentaram a hostilidade do 
ambiente semiárido e demonstraram uma grande capacidade de adaptação a uma 
natureza particularmente adversa. (MARTIN, 1999) Mais do que isso, nesse meio 
aparentemente desfavorável à fixação e ao desenvolvimento, os primeiros habitantes 
criaram artefatos e redes singulares de comunicação e relacionamento, que se 
encontram expressas nas pinturas rupestres.

Em um passado mais recente, deu-se a ocupação da região por povos indígenas 
macro-jês, de língua tapuia, vindos do litoral brasileiro e que se concentraram nas 
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Cercas de pedra – área rural
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proximidades dos rios: Paraguaçu, Jacuípe e Rio de Contas, onde haviam fixado seus 
aldeamentos. Esses povos mantiveram uma vida estável, fundada em atividades 
de subsistência, até os primeiros contatos com estrangeiros que chegaram às 
serras centrais da Bahia no século XVI, integrando expedições de sertanistas, as 
conhecidas bandeiras portuguesas, interessadas em riquezas minerais, além de ouro 
e, principalmente, diamantes, e também em índios para o trabalho escravo.

Segundo Teixeira e Linsker (2005), penetrar pelo interior da Bahia foi a recomendação 
do rei D. João III a Tomé de Souza, primeiro Governador-Geral do Brasil.  
O regimento, que passou a vigorar em 1549, propiciou a formação de um movimento 
de desbravamento do sertão que, ao converter-se, a partir de meados do século 
XVII, em um movimento de ocupação, estendeu as fronteiras ocidentais do reino 
português para muito além do conhecido.

O avanço dos desbravadores na região ocasionou regulares e sangrentos conflitos 
com os povos indígenas, cujos membros, quando não morriam nos combates, eram 
absorvidos pelos exploradores para o desenvolvimento de trabalho escravo e também 
para atuar nas lutas contra estrangeiros e outros índios. É o que aconteceu, por 
exemplo, com os índios maracá, cujas aldeias estavam localizadas nas cabeceiras 
dos rios Paraguaçu, Jacuípe e Jequiriçá. Em 1671, estes indígenas entraram em 
conflito violento com as tropas lideradas pelo sertanista Estêvão Ribeiro Baião 
Parente, que resultou na morte de grande parte dos nativos e também na prisão 
de aproximadamente 600 índios, que foram conduzidos para o cativeiro paulista 
ou comercializados em outras praças. Os indígenas que conseguiram escapar do 
massacre fugiram para as serras de mata de Orobó e do Sincorá, onde travaram 
novas lutas, desta vez, com as tropas dos sertanistas Manuel Vieira Sarmento e 
Manuel Inejosa.

Pelos combates aos indígenas, os bandeirantes recebiam como recompensa postos 
militares, direitos (mercês) e sesmarias nas áreas que conquistavam, sobretudo, 
entre as cabeceiras do Jequiriçá, o Sertão de Maracás e a Serra do Orobó, nos rios 
Paraguaçu e de Contas, e nas Serras do Sincorá. Essa distribuição de sesmarias 
constituiu fator de atração de novos desbravadores, proporcionando a ocupação 
econômica dos vales e serranias centrais Bahia.

A participação dos portugueses vindos do litoral da Bahia na desterritorialização dos 
grupos indígenas e na consequente ocupação colonizadora da Chapada Diamantina 
se intensificou a partir de meados do século XVII, devido à expulsão dos holandeses 
do país, que recolocou os colonos na direção do interior nordestino, autorizando-os a 
retomar a expansão do território ocupado e do seu sistema socioeconômico. Quando 
comparados à atuação dos bandeirantes paulistas, os desbravamentos de iniciativa 
baiana ofereceram uma contribuição bem mais profunda à ocupação da região, 
visto que as atividades dos que vinham de São Paulo tinham caráter temporário e 
transitório e se definiam mais pelas ocupações pioneiras que propriamente construção 
do território, com esvaziamento de espaços e o seu preenchimento por estruturas 
materiais de ocupação, como o caminho, a sesmaria, o povoado, o posto militar e a 
missão catequética.
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Com as descobertas de jazidas de ouro, quase que simultaneamente, nas regiões 
sul e norte da Chapada, no século XVIII, houve a possibilidade do assentamento de 
embriões de povoamento, começando pelo povoado que se formou na borda do Rio 
de Contas Pequeno (atual Rio Brumado), que mais tarde se transformou na cidade 
de Rio de Contas. Inicialmente, os estabelecimentos eram provisórios e precários, 
visto que os que chegavam à região, atraídos pela mineração, tinham a expectativa 
de enriquecer com os produtos locais e retornar às terras de origem ou se deslocar 
para jazidas mais promissoras. Mas a estabilidade da atividade logo fez com que a 
ocupação definitiva ganhasse densidade.

A instabilidade do processo de conquista da região manteve os núcleos pioneiros em 
constante pressão das áreas vizinhas, sob o controle dos indígenas que resistiam ao 
avanço dos agentes da colonização, além das adversidades, intempéries e infortúnios 
do meio, como acontecera em Santo Antônio da Conquista de João Amaro, baluarte 
reconquistado pelos indígenas. Como consequência, ocorreu um processo de formação 
de fronteiras internas, não institucionalizadas no ordenamento jurídico-político, mas 
de territorialização dos espaços conquistados, marcadas por reversões, lacunas e 
descontinuidades, que negariam os paradigmas do território contínuo, da expansão 
geográfica e da dilatação das fronteiras, mas num processo descontínuo, realizado 
com avanços e recuos dos colonizadores em todas as direções.

Com efeito, o princípio da conquista e ocupação colonial dos sertões baianos 
constituiu um processo de interiorização do império português, no qual os agentes 
da apropriação territorial, da colonização e dos subsequentes trânsitos comerciais, 
através de caminhos pelos sertões, teriam empreendido essas relações de trocas, 
extrapoladas para afinidades sociais e culturais, e exercido o controle do tráfico de 
minérios e de outras mercadorias.

ATIVIDADES ECONÔMICA: PECUÁRIA, MINERAÇÃO  
E AGRICULTURA

A ocupação socioeconômica da região da Chapada Diamantina se desenvolveu e 
ganhou expressividade entrelaçando interesses pecuaristas, fundiários, agrícolas e 
mineradores com os de comerciantes do abastecimento interno e de longo curso e no 
controle da circulação de mercadorias, dos caminhos, dos escravos e do ouro.

Embora, a partir da década de 1640, os luso-brasileiros tenham enfrentado dificuldades 
para avançar pelo sertão, impostas pelos invasores flamengos, a necessidade de 
evitar o confisco do gado pelos combatentes, principalmente, holandeses e a própria 
incompatibilidade dos rebanhos com os canaviais litorâneos forçaram um processo 
de interiorização da pecuária, fazendo com que a atividade chegasse à região da 
Chapada Diamantina. O avanço para o interior considerou as condições naturais de 
clima favorável e pastagens nativas, além do bom momento vivido pelo mercado 
litorâneo, propiciado pela agroexportação.
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Mesmo com a resistência indígena perdurando até o final do século XVII, a formação de 
pequenos, porém, numerosos, criatórios continuou ocorrendo, transformando a região 
num importante polo pecuarista, responsável simultaneamente pelo abastecimento 
de carne e couro à população, pelo funcionamento dos engenhos e pelo trânsito de 
pessoas e mercadorias. No início do século XVIII, havia nos sertões da Bahia mais 
de 500 criatórios. Somente na borda direita do São Francisco, eram registradas 106 
fazendas de gado, estabelecidas por Antônio Guedes de Brito e arrendatários de suas 
terras.

Após a expulsão dos invasores holandeses, a pecuária se intensificou no território 
chapadino, por vezes, recebendo estímulos de iniciativas particulares. Francisco Dias 
d’Ávila e Antônio Guedes de Brito, por exemplo, sob a alegação de ressarcimento 
de despesas no abastecimento de tropas combatentes, apoderaram-se das terras e 
as ocuparam com rebanhos de bovinos, sem consideração de aspectos legais nem 
legitimidade social. Os d’Ávila, dirigindo-se para o norte, avançaram pelo território 
de Pernambuco, entre o Riacho da Brígida e o do Navio, até o sul do Maranhão, 
do Piauí e do Ceará, enquanto os Guedes de Brito, voltados para o sul, ocuparam 
com fazendas de gado toda a margem direita do médio São Francisco, entre as 
confluências do Paramirim e das Velhas, e avançaram para o leste, pelas margens 
dos rios do sertão. Empreendimentos como esses tornaram o gado um dos principais 
fatores intervenientes, tanto da conquista do território, quanto da sua ocupação 
econômica, organização das atividades produtivas e formação social da zona central 
da Bahia.

Desenvolvida extensivamente, a pecuária das serranias centrais da Bahia empregava 
pouca mão de obra. Os vaqueiros residiam nas fazendas, com direito a uma parte do 
leite produzido e a um espaço para cultivos da subsistência e a pequenos criatórios para 
formação de pecúlio, como estratégia senhorial para se evitarem fugas do cativeiro 
pecuarista. Tudo isso se deve ao fato dos vaqueiros, nesse momento, atuarem como 
trabalhadores escravos. A propósito, o novo sistema socioeconômico implantado na 
região da Chapada Diamantina, ao menos inicialmente, não abriu mão do trabalho 
escravo. Pelo contrário, havia ali a presença de muitos proprietários de escravos, 
que costumavam distribuí-los em pequenos grupos, por vários estabelecimentos 
agrários, empregando-os na policultura agrícola, na pecuária extensiva, na mineração, 
nos serviços domésticos e, com raridade, em funções especializadas, como as de 
carpinteiro, pedreiro, ferreiro, sapateiro, alfaiate.

O fato da pecuária no sertão dispensar a intermediação do feitor nas relações entre 
escravos e senhores fez com que o trabalho de vaqueiro se tornasse a atividade 
especializada mais comum da Chapada Diamantina. Às vezes, não existia nem 
mesmo um encarregado que cuidasse do serviço. Em alguns casos, o encarregado 
era alguém da família. Outras vezes, um amigo se responsabilizava pela execução de 
um comando temporário. Não raro, os vaqueiros escravizados se autodeterminavam.

A interiorização da criação de gado e, sobretudo, o fortalecimento do interesse pela 
ocupação efetiva do interior da Bahia conduziram ao aparecimento dos primeiros 
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Cemitério de Igatu
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empreendimentos de agricultura, que tentaram dar conta do abastecimento local, 
comprometido pela distância existente entre a região e o litoral, onde se concentravam 
os principais polos produtores de alimentos, e pela precariedade das vias de 
transporte. As lavouras de subsistência foram predominantes, dispondo: milho, 
feijão, mandioca, algumas frutas e verduras para os moradores. Também existiram 
diminutas monoculturas de cana para a produção de rapadura e aguardente.

Além da produção de alimentos, desde finais do século XVIII, passou-se a cultivar 
o algodão, do qual se produzia, em teares manuais nos fundos das casas, peças de 
vestuário, cama, mesa e banho e despachava significativos excedentes para Salvador, 
de onde se exportava para a França e a Inglaterra, com o intuito de alimentarem os 
teares mecânicos da primeira fase da Revolução Industrial. Com efeito, o cultivo do 
algodão, em larga escala, fizera das serranias centrais da Bahia um dos mais ricos 
lugares do sertão da Bahia.

Mas o grande momento da economia da região da Chapada Diamantina veio com 
a exploração de minérios e, especialmente, de ouro e diamante, a partir do século 
XVIII. As primeiras descobertas de jazidas de ouro ocorreram no norte do território 
chapadino, na região da atual cidade de Jacobina. Por temer eventuais invasões 
estrangeiras, o governo metropolitano tentou evitar a exploração imediata dessas 
jazidas, chegando, inclusive, a ordenar prisões de garimpeiros, porém, sem sucesso 
na contenção do ímpeto dos aventureiros atraídos pela possibilidade de rápido 
enriquecimento. A solução foi instalar um rigoroso sistema de fiscalização e combate 
ao contrabando de ouro no entorno das minas baianas e até nos caminhos de acesso 
a elas.

Logo após as descobertas no norte da Chapada, foram encontradas jazidas nos 
aluviões do Rio de Contas Pequeno (atual Rio Brumado), fato que mobilizou outros 
bandeirantes, garimpeiros, vaqueiros e fazendeiros do litoral da colônia e de todo 
o território português e resultou na fundação do primeiro povoado na região, que 
mais tarde se tornou a cidade de Rio de Contas. Os dois polos de produção aurífera – 
Jacobina e Rio de Contas – se mantiveram em intensa atividade por quase um século, 
conhecendo seu apogeu na primeira metade do século XVIII, quando o Conselho 
Ultramarino mandou erguer uma Casa de Fundição nas duas cidades.

Nos primeiros anos do século XIX, veio a decadência da produção aurífera das 
serranias centrais da Bahia, determinada pela escassez de ouro nas conhecidas 
jazidas e também pelos altos impostos cobrados pelo governo para a exploração. 
Nesse período, poucos eram os garimpeiros em atuação. A região então começou a 
sofrer um esvaziamento populacional e as cidades, agora, em crise, apenas puderam 
enfrentar a nova realidade graças à reconhecida habilidade de seus artesãos com 
metal.

Mas o renascimento econômico da região chegou logo, ainda na primeira metade 
do século XIX, com a descoberta de grandes depósitos de diamantes no leito do Rio 
Mucugê, que iniciou a fase mais próspera e faustosa da história da Chapada Diamantina. 
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Gruta da Pratinha
Iraquara
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Olaria de Prata de Baixo
Povoado de Prata de Baixo – Seabra 
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Ruínas Luís Dias
Distrito de Igatu – Andaraí 


